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LÍNGUA PORTUGUESA 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 

fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES.NÚMEROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO FRACIONÁRIA E DECI-
MAL: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES.MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-

tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia 
de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; te-
mos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma 
delas para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da 
adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)



MATEMÁTICA

39

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 

Definição: a Primeira Guerra Mundial foi o primeiro combate 
em estado de guerra total, o que quer dizer que as nações envolvi-
das mobilizaram todos os seus recursos para ensejar o conflito; foi 
resultado das intensas transformações que ocorriam no continente 
europeu e que acabaram levando as diversas nações ao enfrenta-
mento.

Duração: o conflito teve início em 28 de julho de 1914 e se es-
tendeu por quatro anos, mais especificamente até 11 de novembro 
de 1918. 

Países envolvidos: as nações envolvidas se dispuseram em 
duas alianças oponentes: 

• Tríplice Aliança: Alemanha, Áustria-Hungria, Império Otoma-
no e Itália eram as principais forças, além Bulgária e outros Estados 
e povos.

• Tríplice Entente: também conhecida por “os aliados”, suas 
principais forças eram França, Grã-Bretanha e Rússia. Com a reorga-
nização dessas alianças, a Itália, que participava da Tríplice Aliança, 
acabou aderindo à Tríplice Entende, um ano após o início da guerra. 
Canadá, Estados Unidos, Grécia e Japão também faziam parte desse 
acordo. 

Causas
Políticas imperialistas: no segundo período do século XIX, a 

Alemanha havia sofrido um processo de unificação, o que a levou 
à busca de colônias para sua nação. Essa ascendência alemã gerou 
receio em países como França, Grã-Bretanha e Rússia, que enxer-
gavam no fortalecimento alemão o comprometimento de seus in-
teresses. 

Nacionalismos: esse âmbito abrangeu diversos países, sendo 
a Alemanha chefe do pangermanismo, movimento nacionalista de 
suporte às ideologias imperialistas alemãs e suas investidas de ex-
pansão territorial no início do século XX. Havia também o chamado 
revanchismo francês, um movimento ocorrido na França em 1870, 
que consistiu na concessão da região da Alsácia-Lorena ao recente-
mente unificado Império alemão, por meio do Tratado de Frankfurt. 

Formação de alianças militares: as diversas alianças que foram 
estabelecidas no decorrer de décadas precedentes levaram às gran-
des potências ao combate em questão de semanas. Por meio das 
colônias, a guerra acabou se disseminando por todas as regiões do 
planeta. 

O assassinato do herdeiro do trono da Áustria-Hungria, o ar-
quiduque Francisco Fernando da Áustria, em 28 de junho de 1914 
foi o estopim instantâneo do conflito. Primeiramente, levou à crise 
política chamada de Crise de Julho, para a qual não houve solução 
diplomática. Assim, guerras após guerras foram declaradas em sé-
rie. Essa cadeia de conflitos culminou, inevitavelmente, na Primeira 
Guerra Mundial.

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
 
Nazismo e fascismo: a Primeira Guerra Mundial deixou no 

mundo um cenário crítico e desestruturado, levando, entre outras, 
à criação de partidos ultranacionalistas. O objetivo era pregar um 
Estado totalitário e forte, capaz de solucionar as crises provocadas 
ante à toda destruição e incertezas do pós-guerra. Essas duas dou-
trinas se fundamentavam no entusiasmo por revanche da Primeira 
Guerra Mundial para estabelecer em seu território um clima osten-
toso de adversidade e se investiram de tal clima para conquistar o 
poder, exercendo seu governo autoritariamente. Tais governanças 
impuseram tamanha tensão entre as nações europeias, que resul-
taram, fatalmente, na Segunda Guerra Mundial. 

 
Fascismo: o nome Fascismo designa uma forma de governo au-

toritário e extremamente nacionalista. 
- Origem: Itália. O italiano Benito Mussolini era ligado ao Par-

tido Nacional Fascista e, em 1922, foi declarado primeiro ministro. 
Em 1924, se beneficiou das estratégias políticas para se tornar o 
único comando no país, instituindo uma forma e ditadura anuída. 
Apesar da teoria socialista predominante em sua política, ele con-
seguiu apoio popular suficiente para promover uma intensa perse-
guição ao socialismo no país. 

- Principais características do fascismo: com seus ideais mais 
inclinados para a direita, o fascismo era marcado pela extrema hos-
tilidade e quaisquer governos de esquerdas, além do militarismo, 
etnocentrismo, nacionalismo exacerbado, totalitarismo, anticomu-
nismo, unipartidarismo, antiliberalismo e corporativismo.

 
Nazismo: vertente do fascismo. 
- Origem: Adolph Hitler, de nacionalidade austríaca, teve par-

ticipação na Primeira Guerra Mundial, no final da qual recebeu 
reconhecimento militar por sua bravura. Com o encerramento do 
conflito, Hitler se filiou ao Partido dos Trabalhadores Alemães, que, 
mais tarde, se tornaria Partido Nacional Socialista Alemão (ou Par-
tido Nazista). No ano de 1921, Hitler alçou o posto de chefe do par-
tido, sendo, posteriormente, nomeado chanceler, o que o permitiu 
perseguir e extinguir todo e qualquer movimento oponente. Em 
1934, Hitler se encontrava no comando de toda a Alemanha nazista, 
conservando a liderança do Partido Nacional Socialista, que, apesar 
de populista, era extremamente racista, pois pregava os arianos era 
superiores às demais raças. 

- Principais características do nazismo: nacionalismo, totalita-
rismo, antiliberalismo, anticomunismo, militarismo, unipartidaris-
mo, racismo e arianismo.
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Segunda Guerra Mundial: ocorreu de 1939 a 1945, sendo o 
confronto mais mortal da história da Humanidade. O nazifascismo, 
com suas políticas militarista e expansionista, levou a um novo com-
bate em âmbito global. Por seis anos, Eixo e Aliados concorreram 
para a vitória. O Brasil teve participação oficial com as guarnições 
aliadas. Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo sofreu trans-
formações intensas e não foi mais o mesmo. 

Causas da Segunda Guerra Mundial 
- Crise de 1929: singularmente de cunho capitalista, essa crise 

prejudicou a crença na economia liberal e desestruturou a Europa. 
- Fortalecimento e evidência do socialismo na Rússia.
- Questões que a Primeira Guerra Mundial deixou mal resolvi-

das no território europeu.
- Revanchismo alemão contra a repressão do Tratado de Versa-

lhes: tal revanchismo possibilitou que a superioridade de determi-
nados povos, pregada pelos governos ditadores, fosse consentida 
em seus territórios correspondentes. 

- Esse cenário de crise econômica, social e política favoreceu o 
surgimento de grupos radicais que asseguravam o resgate da gran-
deza do Império da Alemanha: Hitler e seu partido nazista conquis-
tavam confiança e espaço na política alemã. 

- Ascensão de Hitler: em 1933, ao ser nomeado chanceler, 
Hitler conseguiu aumentar o domínio da Alemanha sobre todo o 
território europeu, pleiteando terras que outrora fizeram parte do 
Império Alemão. 

- Ausência de representatividade italiana na Primeira Guerra 
Mundial. A Itália, assim como a Alemanha, teve prejuízos no fim da 
Primeira Guerra Mundial, enfrentando desemprego e crise econô-
mica por toda a década de 1920. O líder do Partido Fascista, Musso-
lini, alcançou o poder em 1922. 

- Tamanhas semelhanças aproximaram os ditadores italiano e 
alemão, que estabeleceram alianças de cunho militar e político. O 
Japão também foi anexado ao Eixo, que enfrentaria o conflito conta 
os Aliados. 

Nações que combateram na Segunda Guerra Mundial 
- Aliados: Estados Unidos, Inglaterra, França e União Soviética 
- Eixo: Alemanha, Itália e Japão 

Participação do Brasil: na Primeira Guerra Mundial, o Brasil 
esteve neutro, porém, em 1942, as circunstâncias se modificaram 
quando o então presidente norte americano, Franklin Roosevelt, 
visitou o país. Na ocasião, o acordo estabelecido foi de que o Brasil 
concederia a base aérea de Natal, no Rio Grande do Norte, e, em 
contrapartida, os Estados Unidos ofereceriam empréstimos para 
que Getúlio Vargas pudesse dar continuidade à sua política de in-
vestimento na indústria de base. Dessa forma, o Brasil, apesar de 
simpatizante do nazifascismo, declarou guerra ao Eixo, pondo fim 
às suas relações diplomáticas com os alemães. Além disso, o Brasil 
enviou guerrilhas para o conflito na Europa, criando, inclusive, em 
1944, a Força Expedicionária Brasileira (FEB), que foi mandada para 
combate contra as guarnições italianas nazistas.

Primeira fase da Segunda Guerra Mundial (de 1939 a 1942): 
- no primeiro ano da guerra, as tropas nazistas embrenharam-

-se pelo território europeu, sendo que no ano seguinte, as guarni-
ções nazistas já tinham invadido a maior parte da França. 

- a rendição francesa fazia parte do revanchismo alemão, sendo 
que Hitler exigiu que fosse assinada no mesmo local (um vagão de 
trem) que tinha acontecido a rendição dos alemães, no fim da Pri-
meira Guerra Mundial. 

- aviões alemães atacaram a Inglaterra.
- a reação inglesa teve início somente em 1940, quando Wins-

ton Churchill foi nomeado primeiro-ministro. 
- em 1941, após invasão liderada por Hitler, as tropas nazistas 

foram derrotadas no território da União Soviética, dando fim ao pe-
ríodo favorável ao grupo Eixo. 

- ainda em 1941, os estados Unidos entram na guerra, após 
terem sua base aérea, Pearl Harbor, no Oceano Pacífico, atacada 
por kamikazes japoneses. 

Segunda fase da Segunda Guerra Mundial (1943 a 1945):
- com a entrada da União Soviética e dos Estados Unidos na 

guerra, França e Inglaterra passaram a contar com importantes au-
xílios para reagir às investidas dos nazifascistas.

- as tropas aliadas contra-atacaram, conseguindo pôr a perder 
todo o avanço que o Eixo havia alcançado na primeira fase do confli-
to. Na parte ocidental das tropas aliadas, estavam França, Inglaterra 
e Estados Unidos; ao Oriente, estavam as tropas soviéticas. 

- encurralado pelas tropas aliadas, rapidamente o Eixo foi se 
enfraquecendo e perdendo espaço no território europeu. A primei-
ra derrota foi de Mussolini.

- a data de 6 de junho de 1944 foi a mais marcante para as tro-
pas aliadas. Conhecido como o Dia D, a chegada dos aliados à região 
norte do território francês, mais especificamente, à Normandia, foi 
definitiva para o derradeiro encaminhamento do Eixo à derrota, 
pois deu início à liberdade da França do poder nazista.

em 1943, a Itália foi responsável pela primeira rendição nazista 
e, em 1945, vendo que a derrota do Eixo era certa, HItler se escon-
deu em um bunker na capital alemã

- em 8 de maio de 1945, as tropas alemãs renderam-se ao ini-
migo. Essa data é considerada o Dia da Vitória. 

- enquanto na Europa a Segunda Guerra já tinha se encerrado, 
os combates prosseguiram, porque o Japão se recusou a assinar a 
rendição em benefício das tropas norte-americanas. 

- bombas atômicas: em virtude da retaliação ao ataque a Pearl 
Harbor - e diante da negação japonesa de rendição - as tropas nor-
te-americanas lançaram duas bombas atômicas sobre as cidades de 
Hiroshima e Nagasaki. 

Principais resultados pós Segunda Guerra Mundial 
Surgimento de superpotências: Estados Unidos, capitalista, e 

União Soviética, comunista.
Enfraquecimento da Europa: as potências europeias, mesmo as 

que saíram vitoriosas no conflito, não tinham mais capacidade de 
preservar suas colônias nos continentes asiático e africano, dando 
margem ao processo de descolonização e independência 

Desnazificação da Alemanha: o território alemão, incluindo sua 
capital, Berlim, sofreu divisão nas regiões de domínio das nações 
triunfantes, e houve a destruição de símbolos relacionados a Hitler 
e ao nazismo. Os adeptos à doutrina foram julgados e condenados 
à pena capital, no Tribunal de Nuremberg. 

Criação da Organização das Nações Unidas: a despeito do in-
sucesso da Liga das Nações (instituição mundial constituída assim 
que a Primeira Guerra Mundial se encerrou) em assegurar a paz 
mundial e prevenir um novo conflito de iguais proporções, conser-
vou-se a esperança de um órgão internacional que tivesse o mes-
mo propósito. Assim, em 1945 foi criada a Organização das Nações 
Unidas, cujos objetivos eram prevenir a ocorrência de uma nova 
guerra mundial e garantir o cumprimento e a defesa dos Direitos 
Humanos. 
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Início da Guerra Fria: antes mesmo do fim da Segunda Guerra 
Mundial, União Soviética e Estados Unidos já delineavam suas di-
vergências a respeito do cenário global a se formar no pós-guerra. 
Assim, americanos e soviéticos entraram em um conflito ideológico, 
ou seja, iniciava-se, em 1947, a Guerra Fria. Os armamentos nucle-
ares passaram a ser disputados diplomaticamente e em forma de 
intimidação. 

Deposição do governo brasileiro: em terras brasileiras, o re-
torno dos militares da Força Expedicionária Brasileira revelou uma 
grande contradição. Da mesma forma que soldados brasileiros ha-
viam combatido contra a ditadura nazifascista, o país era conduzido 
por um governo autoritário. Ao retornarem do continente europeu, 
os oficiais gozavam de alta popularidade e entusiasmados por parti-
cipação na vida política. Assim, em novembro de 1945, os militares 
encerraram a ditadura do Estado Novo, destituindo o presidente 
Getúlio Vargas. 

A GUERRA FRIA

A GUERRA FRIA
O conflito geopolítico travado por Estados Unidos e União So-

viética foi motivado pela disputa pela supremacia internacional en-
tre essas duas superpotências que emergiram no final da Segunda 
Guerra Mundial. De 1947 a 1991, essas duas nações e seus aliados 
(Bloco Ocidental e Bloco Oriental, respectivamente) enfrentaram 
um período de tensão político-militar, que, por pouco, não resultou 
em combate direto. 

 
Início da Guerra Fria 
- Discurso do presidente americano: o primeiro fato que levou 

ao conflito ocorreu dois anos após o fim da Segunda guerra Mun-
dial, quando Harry Truman, presidente dos Estados Unidos, procla-
mou um discurso contra a influência soviética e o comunismo, e 
declarou intervenção americana nos países não democráticos e em 
defesa dos países livres que se posicionassem com resistência às 
investidas de domínio externo, 

- Plano Marshall: ainda em 1947, George Marshall, secretário 
de Estado norte americano, lançou um plano de proposta de auxílio 
econômico às nações do ocidente europeu, tendo em vista que o 
crescimento dos partidos políticos esquerdistas era intensamente 
impulsionado pela crise disseminada e pelo alto índice de desem-
prego, e os Estados Unidos receavam a perda de seus aliados (Boco 
Ocidental) para a União Soviética. 

- Kominform: organismo criado pela União Soviética em respos-
ta ao plano norte americano, cujo objetivo era obter a associação 
dos mais importantes partidos comunistas da Europa e, ademais, 
manter os países que estavam sob seu domínio longe da superiori-
dade estadunidense, originando o Bloco Cortina de Ferro. 

- Criação do Comecon: surgido em 1949, era um tipo de Plano 
Marshall, só que socialista. 

A expressão Guerra Fria: o período ficou conhecido por esses 
termos porque nenhuma das nações envolvidas jamais investiu 
contra a outra em um ataque bélico. 

Expansão da Guerra Fria: terminadas as negociações entre as 
nações que saíram vitoriosas da Segunda Guerra Mundial, o ter-
ritório europeu encontrou-se dividido em dois domínios que cor-
respondiam à fronteira conquistada pelas guerrilhas americana e 
soviética no decorrer do conflito. 

Parte oriental: ocupada pelas tropas soviéticas, tornou-se re-
gião de domínio da União Soviética. Os partidos políticos comunis-
tas estabeleceram suas denominadas “democracias populares” na 
Checoslováquia, Albânia, Bulgária, Romênia, Polônia e Hungria. A 
Iugoslávia, embora de regime socialista, era independente da União 
Soviética.

Parte Ocidental: dominada especialmente pelos norte-ameri-
canos e ingleses, essa região permaneceu sob dominação dos Esta-
dos Unidos. Nessa área, estabeleceram-se as chamas “democracias 
liberais”, sendo Portugal e Espanha as únicas exceções. 

Formação de Alianças político-militares: a Guerra Fria levou 
à elaboração da OTAN e do Pacto de Varsóvia, cuja finalidade era 
proteção bilateral entre os membros. 

- Organização do Tratado do Atlântico Norte - OTAN: foi ins-
tituída em 1949 e, na ocasião, era integrada por Bélgica, Canadá, 
Dinamarca, Estados Unidos, Finlândia, França, Itália, Luxemburgo, 
Noruega, Países Baixos, Portugal e Reino Unido. Posteriormente, 
ingressaram Alemanha Ocidental Grécia e Turquia, completando a 
oposição da Europa Ocidental ao regime soviético. 

- Pacto de Varsóvia: criado pela União Soviética como retalia-
ção à OTAN, tinha o objetivo de obstruir o avanço do capitalismo na 
área que estava sob seus domínios. No ano de sua fundação, 1955, 
tinha como afiliadas as nações da Albânia, Alemanha Oriental, Bul-
gária, Hungria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia 

 
Disputas na Guerra Fria 
• Levantamento do muro de Berlim (1961): o muro dividiu a 

capital alemã em duas áreas, sendo Berlim Oriental e Berlim Oci-
dental. O propósito dessa construção era impedir que cidadãos da 
parte socialista migrassem para a Alemanha Ocidental, à procura de 
melhores condições de vida. 

• Crise dos Mísseis (1962): a iniciativa soviética de instalar 
bases e lançar mísseis em território cubano consistiu uma séria 
e constante ameaça para o governo norte-americano. Porém, tal 
pretensão não se concretizou, pois os Estados Unidos responderam 
imediatamente, bloqueando as operações navais sobre o alvo, que, 
a propósito, era a única nação localizada na América que havia ado-
tado o socialismo. Tal ocasião significou uma real oportunidade de 
ocorrer uma terceira guerra mundial. No entanto, apesar das tensas 
negociações, a União Soviética renunciou em seu propósito, e, em 
contrapartida, o governo norte-americano agiu da mesma forma, 
desistindo de suas bases no país da Turquia.

• Corrida Espacial (1957-1969): iniciada no final dos anos 1950, 
a corrida espacial demandou muito estudo, tempo e capital por 
parte das duas superpotências conflitantes. O objetivo de cada uma 
era dominar o espaço e a órbita terrestre. O desenvolvimento de 
armas de longo alcance, como escudos espaciais e mísseis intercon-
tinentais também faziam parte do propósito. A União Soviética saiu 
na frente com o lançamento dos satélites Sputnik, em 1957; porém, 
os americanos venceram essa “corrida” em 1969, conseguindo fa-
zer o homem pisar na lua pela primeira vez.

Fim da Guerra Fria: a queda do Muro de Berlim, em 1989, e 
a desintegração da União Soviética, em 1991, marcaram o fim do 
conflito ideológico. Enquanto o primeiro constituiu uma evidência 
do fim dos regimes socialistas no Leste da Europa, a desestrutura-
ção soviética instaurou uma nova era na História da humanidade, 
iniciando um processo de introdução do capitalismo em todos os 
países do mundo. A vitória desse conflito foi dos norte-americanos, 
que contavam com condições econômicas muito superiores aos so-
viéticos.
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A REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS.

A REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS

Resumo:
A Revolução de 1930: movimento organizado pelos estados 

Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, que sucedeu no golpe 
de Estado que destituiu Washington Luís do cargo de Presidente 
da República, além de impossibilitar a posse do novo eleito para o 
cargo, Júlio Prestes. 

Motivação: a principal justificativa para a revolta foi a fraude 
eleitoral. Além disso, duas outras causas favoreceram o movimen-
to: o homicídio de João Pessoa, governador da Paraíba, e a insatisfa-
ção provocada na população pela a crise econômica de 1929. 

Liderança: o líder articulador do movimento, Getúlio Dorneles 
Vargas, governador do Rio Grande do Sul (ou “presidente”, confor-
me se denominava o cargo naquela época), ficou encarregado do 
novo comando político do país, com a missão de dissolver o sistema 
oligárquico que dominava a política brasileira. 

A Era Vargas como a principal consequência: a liderança de 
Vargas, que, inicialmente, era de natureza temporária, prolongou-
-se por 15 anos, e o período ficou conhecido como a Era Vargas. De 
1930 a 1945, o Brasil viveu o período caracterizado como “a ditadu-
ra de Vargas” ou Estado Novo, cujo aspecto principal foi a proximi-
dade com as massas populacionais. 

Importância histórica da Revolução de 1930: pôs fim às alian-
ças políticas entre as autoridades das diversas regiões do país, que 
favoreciam conveniências pessoais em detrimento do benefício do 
Estado. Portanto, extinguiu a denominada República Velha, sendo 
considerada o grande acontecimento do período republicano da 
história do Brasil. 

Cenário político 
Política do café com leite: as oligarquias de São Paulo e Mi-

nas Gerais conduziam a política nacional, e, por meio de eleições 
fraudulentas, submetiam todo o país a uma economia agroexpor-
tadora. Nesse sistema político, também chamado de “política dos 
governadores”, as elites dos dois estados revezavam-se no cargo de 
presidente da República, sempre nomeando candidatos que favore-
ceriam seus interesses. 

Queda da Bolsa de Nova York: a crise, também conhecida por 
Grande Depressão Americana, afetou diretamente a exportação do 
café paulista, principal fluxo da economia brasileira na época. Hou-
ve problemas financeiros e muito desemprego. A mesma oligarquia 
que chefiava esse setor econômico também controlava o poder 
político, e sua estratégia de recuperação econômica era integral-
mente centrada na sucessão à presidência da República. A recessão 
da economia provocou insatisfação da população com relação ao 
governo de Washington Luís. 

Aliança Liberal (AL): quando Washington Luís indicou Júlio 
Prestes, também paulista, para seu sucessor, o então presidente 
contrariou a articulação política que alternava o poder entre Mi-
nas e São Paulo. Esse conflito entre os dois estados foi seguido pela 
Aliança Liberal, constituída por autoridades políticas de Pernambu-
co, Paraíba, cujo intuito era promover concorrentes à presidência 
que proporcionassem uma alternativa à política do café com leite. 
Assim, lançou-se a chapa formada por Getúlio Vargas para presi-
dente e João Pessoa para vice. 

Eleições de 1930: a chapa “Vargas Pessoa” não foi suficiente 
para concorrer à altura com a máquina eleitoreira comandada por 
Washington Luís, que admitia, apoio de políticos de outros estados, 
compra de votos, coerções e fraudes nas urnas. 

Cenário favorável ao golpe: 
• Aliados importantes: após a incontestável fraude eleitoral, a 

AL conseguiu reforço de ninguém menos que os militares. O exérci-
to, inclusive (mais propriamente a sua baixa patente, os tenentes), 
já possuía antecedentes de iniciativas no combate ao sistema polí-
tico desde o princípio da chamada Velha República, com destaque 
para a Revolta do Forte de Copacabana e a Revolta Paulista, em 
1922 e 1924, respectivamente. 

• Assassinato de João Pessoa: em 26 de julho de 1930, portan-
to, meses antes do golpe, que ocorreu em 24 de outubro, o então 
governador da Paraíba foi morto por um adversário político, João 
Duarte Dantas. Apesar da alegação dos revolucionários, a motiva-
ção desse crime não foi de natureza política, e, sim, por desavenças 
pessoais, segundo o próprio algoz. 

Características da Era Vargas: 
Centralização do poder: Vargas atuou para fortalecer os pode-

res do Executivo e tornar o Legislativo cada vez mais fraco. 
Negociação política: desde a Revolução de 1930, o potencial de 

Vargas na conciliação de grupos contrário foi construído e aprimo-
rado durante sua atuação política. 

Política Trabalhista: a criação do Ministério do Trabalho, bem 
como das leis trabalhistas, é resultado dessa política focada nas ca-
madas operárias. 

Uso de propaganda política: Vargas criou o Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP), para promover os atributos e inicia-
tivas do seu governo. 

Populismo: Vargas promoveu intensamente a relação direta e 
não institucionalizada entre líder e massas, o enfraquecimento do 
sistema partidário, a defesa da união das massas e a liderança ali-
cerçada no carisma. 
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AS CONSTITUIÇÕES REPUBLICANAS.

AS CONSTITUIÇÕES REPUBLICANAS 

1ª Constituição - 1824 - Império 
Decretada por: D. Pedro I, com o apoio do Partido Português, 

formado pelo alto escalão do funcionalismo público e por comer-
ciantes portugueses. 

Forma de promulgação: imposição. A Assembleia Constituinte 
de 1823 foi dissolvida pelo imperador, que, em seguida, impôs seu 
próprio projeto. 

Principais diligências: 
• criação do Poder Moderador, para reforçar o poder do impe-

rador, ao qual se subordinavam os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário 

• o direito ao voto era atribuído apenas aos homens livres e 
donos de propriedades, com renda fixa anual de cem mil réis 

2ª Constituição (1891) - Brasil República 
Decretada por: Marechal Deodoro da Fonseca Rui Barbosa 
Forma de promulgação: Assembleia Constituinte 

Principais diligências: 
• instauração do governo republicano e da forma federativa de 

Estado 
• redução das restrições ao sufrágio, mantendo, ainda, a proi-

bição do voto aos analfabetos e indigentes 
• regulamentação da independência dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário 
• estabelecimento do habeas corpus 
• desvinculação de Igreja e Estado, destituindo a Igreja Católica 

da categoria de religião oficial
 
3ª Constituição - 1934 - Segunda República 
Decretada por: Getúlio Vargas 
Forma de promulgação: Assembleia Constituinte 
Principais diligências: 
• maior poder ao governo federal 
• voto obrigatório e secreto a partir dos 18 anos 
• direito de voto às mulheres, porém, ainda proibido a analfa-

betos e mendigos 
• criação da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho 
• criação de leis trabalhistas (jornada de trabalho de 8 horas 

diárias, além do direito ao repouso semanal e a férias remuneradas) 
• ação popular e mandado de segurança 
• fortalecimento da segurança do Estado e das funções do Po-

der Executivo, como forma de coibir “movimento subversivo das 
instituições políticas e sociais” (por meio de emenda, em 1935) 

 
4ª Constituição - 1937 - Estado Novo 
Decretada por: Getúlio Vargas 
Forma de promulgação: imposição. A partir da publicação da 

Carta Constitucional do Estado Novo, fundamentada em princípios 
fascistas, os partidos políticos foram suprimidos e o poder foi con-
centrado nas mãos do líder supremo do poder Executivo. 

Principais diligências: 
• supressão das liberdades de imprensa e partidária 
• extinção das independências dos Poderes Legislativo e Judi-

ciário 
• autorização para suspensão da imunidade parlamentar 
• limitação das garantias do Congresso Nacional 
• eleição indireta para presidente da República e mandato de 

seis anos 

• exílio e prisão de opositores do governo 
• instauração da pena de morte 
 
5ª Constituição - 1946 - República 
Decretada por: Congresso 
Forma de promulgação: Assembleia Nacional Constituinte 
Principais diligências: 
• retomada da linha democrática de 1934 
• restabelecimento dos direitos individuais 
• fim da censura e da pena de morte 
• retorno da a independência ao Executivo, Legislativo e Judi-

ciário 
• restabelecimento o equilíbrio entre esses poderes 
• autonomia de estados e municípios 
• instituição de eleições diretas para presidente da República, 

com mandato de cinco anos 
• incorporação da Justiça do Trabalho e do Tribunal Federal de 

Recursos ao Poder Judiciário 
• pluralidade partidária 
• direito de greve e livre associação sindical 
• condicionamento do uso da propriedade ao bem-estar social, 

possibilitando a desapropriação por interesse social 
 
6ª Constituição - 1967 - Regime Militar 
Decretada por: militares 
Forma de promulgação: imposição. A proposta foi encaminha-

da para aprovação do parlamento, porém, o regime militar, embora 
tivesse preservado o Congresso Nacional, exercia total controle e 
domínio sobre o Poder Legislativo. 

Principais diligências: 
• preservação da Federação, com expansão da União 
• adoção da eleição indireta para presidente da República, por 

meio de Colégio Eleitoral do Congresso e delegados nomeados pe-
las Assembleias Legislativas 

• suspensão das prerrogativas dos magistrados 
• sofreu emendas por sucessivas expedições de Atos Institucio-

nais (AIs), dispositivos de legitimação e legalização das ações políti-
cas dos militares, concedendo-lhes poderes extraconstitucionais. O 
principal desses mecanismos foi o AI-5 (1968), que deu ao regime 
poderes absolutos e fechou Congresso Nacional por cerca de um 
ano, além de instaurar o recesso dos mandatos de senadores, de-
putados e vereadores.

• também se destacam as seguintes medidas: censura aos 
meios de comunicação, suspensão de qualquer reunião de nature-
za suspensão do habeas corpus para crimes políticos; autorização e 
permissão para intervenção em estados e municípios e promulga-
ção do estado de sítio. 

7ª Constituição (Constituição Cidadã) 1988 - Nova República 
Decretada por: José Sarney 
Forma de promulgação: Assembleia Nacional Constituinte 
Principais diligências: 
• ampliação das liberdades civis e os direitos e garantias indi-

viduais 
• alteração das relações econômicas, políticas e sociais 
• instauração do direito ao voto aos analfabetos e aos cidadãos 

a partir dos 16 anos 
• estabelecimento de novos direitos trabalhistas (redução da 

jornada semanal de 48 para 44 horas, seguro-desemprego e férias 
remuneradas acrescidas de um terço do salário) 

• instituição de dois turnos para eleições majoritárias 
• liberdade sindical e direito à greve 
• ampliação da licença-maternidade de três para quatro meses 
• direito a licença-paternidade de cinco dias 
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• instalação do Superior Tribunal de Justiça (STJ), substituindo 
o Tribunal Federal de Recursos 

• criação dos mandados de injunção, de segurança coletivo 
• restabelecimento do habeas corpus 
• criação do habeas data (instrumento que garante o direito 

de informações relativas à pessoa do interessado, conservadas em 
registros de entidades governamentais ou banco de dados privados 
de cunho público) 

• reforma no sistema tributário 
• criação de leis de proteção ao meio ambiente
• fim da censura dos meios de comunicação
• alterações nas leis de assistência e seguridade social 

A ESTRUTURA POLÍTICA E OS MOVIMENTOS SOCIAIS 
NO PERÍODO MILITAR.

A ESTRUTURA POLÍTICA E OS MOVIMENTOS SOCIAIS NO 
PERÍODO MILITAR 

Estrutura 
• Controle da nação por meio dos Atos Institucionais, dispositi-

vos contrários à Constituição Federal 
• Política fundamentada na profunda centralização de poder e 

no autoritarismo 
• Intervenção estatal na economia, com desenvolvimento eco-

nômico nos padrões capitalista e tecnoburocrático, com dependên-
cia monetária internacional 

• Princípios da Escola Monetarista (Industrialização Excluden-
te) 

• Modernização da infraestrutura (transporte, comunicação, 
energia e saneamento) 

• Ampliação da linha de crédito para classes média e média-
-alta 

 
Movimentos sociais 
• Movimento Sindical: ressurgiu a partir de 1974, confrontando 

a ditadura de forma mais direta e caracterizando o fim dos anos 
1970 como uma intensa onda de greves, que sofreram fortes re-
pressões. 

• Vanguarda Popular Revolucionária (VPR): movimento de 
guerrilha criado em 1966, contrário à postura do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) e à sua inoperância diante ao Golpe de 1964. Seus 
membros militares, sendo alguns cassados no início do regime mili-
tar e outros que largaram o quartel da 4ª Infantaria de Osasco, por-
tando armas e munição. Carlos Lamarca estava entre esses últimos. 

• Movimentos das comunidades eclesiais de base: articulados 
pela Igreja Católica, especialmente pelos adeptos à Teologia da Li-
bertação, esses grupos denunciavam episódios de prisões políticas 
e torturas, reivindicando direitos humanos mínimos. 

• Associações de moradores: esses grupos se multiplicavam no 
período do regime militar, com o objetivo de lutar por melhores 
condições de vida, principalmente em relação à saúde, educação e 
saneamento. 

• Movimento sanitarista: naquele sistema, a saúde pública es-
tava limitada a poucos e respaldada no Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social (INAMPS), fundado em 1974, 
para dar assistência apenas aos trabalhadores das zonas urbanas e 
que possuíam registro em carteira, ou seja, previdenciários. Aque-
les que não contribuíam com a previdência recorriam à assistência 
privada, ou, se não pudessem pagar, contavam com o atendimento 
de instituições filantrópicas (as chamadas Santas Casas de Miseri-
córdia). 

• Movimento estudantil: Impulsionados pela Reforma Univer-
sitária de 1968 e pelo Decreto no 477, que suspendeu quaisquer 
manifestações estudantis, e, ainda pelo Ato Institucional no 5 (AI5), 
de 1969, os estudantes se encarregaram da principal atuação no en-
frentamento à ditadura. Muitos membros do movimento fizeram, 
inclusive, “opção” pela luta armada, quando se viram diante do es-
gotamento das ações institucionais. A União dos Estudantes (UNE) 
teve papel fundamental nesse movimento. 

A ABERTURA POLÍTICA E A 
REDEMOCRATIZAÇÃO DO BRASIL.

A ABERTURA POLÍTICA E A REDEMOCRATIZAÇÃO DO BRA-
SIL 

Definição: Abertura Política é a denominação de uma sequên-
cia de atividades cuja finalidade era promover uma lenta, gradual e 
segura transição do regime militar que para o regime democracia 
nos últimos dois mandatos da ditadura. 

 “Lenta, gradual e segura”: o lema que definiu o início da aber-
tura política foi criado no governo do general Ernesto Geisel, indi-
cava o modo como o líder pretendia conduzir o processo de restau-
ração da democracia. 

- Lenta, devido a não haver conformidade nas Forças Armadas 
com relação à abertura política. Enquanto uns não concordavam 
com a adoção de medidas mais radicais e extremistas, outros de-
fendiam (e empreendiam) tentados terroristas contra instituições. 

- Gradual: conforme o Pacote de Abril (nome atribuído pela 
a um conjunto de medidas impostas por Ernesto Geisel, abril de 
1977), ainda não era o momento ideal para que os militantes abris-
sem mão das eleições majoritárias indiretas. 

EXERCÍCIOS

1.(FGV - ALUNO-OFICIAL (PM SP)/2021)

Tendo feito a independência, José Bonifácio considerou-a 
questão de tempo. Nem por isso deixou de tomar as providên-
cias necessárias para formalizá-la. Por meio de seus emissários 
enviados a Londres, Paris, Buenos Aires e aos Estados Unidos, ou 
em conversações diretas com os representantes de potências es-
trangeiras no Rio de Janeiro, conduziu as tratativas iniciais sobre 
o reconhecimento. Sendo a independência um fato consumado, 
entendia que os próprios interesses comerciais externos se en-
carregariam de promover-lhe a aceitação formal.

RICUPERO, Rubens. José Bonifácio e a criação da Política Ex-
terior do Brasil. IBGH. 2013. Adaptado.

Sobre o reconhecimento diplomático do Império do Brasil, 
na primeira década após a independência, assinale a afirmativa 
correta.

(A) As potências absolutistas europeias, Áustria, França e 
Rússia, reconheceram a independência do Brasil em troca 
de o novo país custear o combate às nascentes repúblicas 
americanas.
(B) Os Estados Unidos reconheceram a independência do 
Império do Brasil no contexto da Doutrina Monroe, que de-
fendia o princípio da legitimidade monárquica para as novas 
nações americanas.
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A NOVA ORDEM MUNDIAL, O ESPAÇO GEOPOLÍTICO E 
A GLOBALIZAÇÃO

Todos esses fatos estão diretamente relacionados com o 
mundo pós Guerra Fria, onde nasce uma nova ordem mundial, 
com novas discussões sobre o espaço geopolítico, onde se de-
senvolve a globalização. Vejamos:

Em todos os setores da vida social, ouve-se falar de uma nova 
ordem mundial. A conjunção de uma crescente internacionaliza-
ção e interdependência dos mercados com a formação de áreas 
de livre comércio e a chamada Terceira Revolução Tecnológica 
caracterizam atualmente a globalização da economia. A globali-
zação tem aparecido como uma nova diretriz para a organização 
da economia dos mais diferentes países do mundo, atingindo 
todos os setores da organização social. As metáforas da globa-
lização estão por aí (Ianni, 1997): fim do Estado, fim da Geogra-
fia, fim da História, mundialização, aldeia global, mercado único 
etc. No entanto é preciso lembrar que o capitalismo sempre foi 
internacional.

O movimento de expansão é uma tendência inerente ao ca-
pitalismo. Já em 1848 Marx e Engels, no Manifesto do Partido 
Comunista, entre outros escritos, apontavam a tendência à ex-
pansão do capitalismo como uma característica deste modo de 
organização da produção: “...Impelida pela necessidade de mer-
cados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita 
estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vín-
culos em toda parte.” (Marx & Engels, 1968, p.26-7).

Em resumo, a Nova Ordem Mundial é um conceito políti-
co e econômico que se refere ao contexto histórico do mundo 
pós-Guerra Fria. Estabeleceu-se no fim da década de 80, com a 
queda do muro de Berlim (1989), no quadro das transformações 
ocorridas no Leste Europeu com a desintegração do bloco sovi-
ético. O termo Nova Ordem Mundial é aplicado de forma abran-
gente. Em um contexto atual, pode se referir também à impor-
tância das novas tecnologias em um mundo progressivamente 
globalizado e às novas formas de controle tecnológico sobre as 
pessoas. A Nova Ordem Mundial busca garantir o desenvolvi-
mento do capitalismo e estrutura-se a partir de uma hierarqui-
zação de países, de acordo com seu nível de desenvolvimento 
do capitalismo e estrutura-se a partir de uma hierarquização de 
países, de acordo com seu nível de desenvolvimento e de espe-
cialização econômica.

O uso de palavras como mundialização, internacionalização, 
planetarização, como sinônimo de globalização. Porem nem 
sempre são sinônimos entre si. Certamente, são muito próximos, 
mas têm também algumas diferenças, por vezes muito claras, 
outras vezes muito sutis. Globalização é o nível mais elevado da 
internacionalização. Com a globalização, o mundo torna-se cada 
vez menor. Novos termos foram criados para identificar essa 
nova imagem, como: “nave Terra”, “aldeia global”, “sociedade 
global” etc. Portanto, há muito tempo o mundo vem se interna-
cionalizando, mas só recentemente tornou-se globalizado.

Principais características da globalização são:
- Domínio crescente das empresas multinacionais (transna-

cionais) sobre a economia mundial.
- Reorganização do sistema financeiro internacional, de acor-

do com as exigências dos grandes complexos empresariais e 
dos países desenvolvidos, bem como o rápido descolamento de 
imensas somas de dinheiro e a interdependência de praticamen-
te todas as bolsas de valores.

- Avanços da microeletrônica, uma verdadeira revolução na 
informática, que influencia os mais diversos setores da vida so-
cial, acelerando os transportes, os fluxos de informação, encur-
tando o tempo e o espaço.

- Expansão mundial do neoliberalismo, contrário à interfe-
rência dos governos na economia, que deve ser regida pela lei da 
oferta e a procura (“a mão invisível”, dos economistas clássicos 
liberais, como Adam Smith).

- Consequentemente, ocorre o enfraquecimento dos Esta-
dos, pois os governos estão perdendo seu controle da economia. 

- Uso do inglês como língua universal, facilitando as trocas de 
informação entre diferentes pessoas, grupos e povos.

- Transformação dos espaços nacionais em espaços da eco-
nomia internacional, o que provoca a perda da ideia de frontei-
ras nacionais diante dos fluxos econômicos e financeiros globais.

- Aceleração de todas as formas de circulação e comunicação 
de pessoas, mercadorias e ideias.

- Desenvolvimento de uma consciência ecológica planetária, 
a partir da identificação de problemas ambientais globais, como 
efeito estufa, chuva ácida, buraco na camada de ozônio etc, que 
afetam a todos, não obedecendo a fronteiras políticas.

A Geopolítica é a ciência que se concentra na utilização de 
poder político sob determinado território. Em uma visão mais 
prática, a geopolítica compreende as análises de geografia, his-
tória e ciências sociais mescladas com teoria política em vários 
níveis, desde o Estado até o internacional-mundial.

O conceito de geopolítica começou a ser desenvolvido a par-
tir da segunda metade do século XIX, por conta da redefinição de 
fronteiras na Europa e do expansionismo das nações europeias, 
o que ficou conhecido como imperialismo ou ainda neocolonia-
lismo.

O espaço geográfico não deveria ser o único objetivo de uma 
nação, pois seria preciso considerar o tempo histórico, as ações 
humanas e demais interações, o que na verdade acabou lançan-
do as bases para uma geografia regional. Assim, a soberania so-
bre um território estaria vinculada ao conhecimento regional, 
como a compreensão das formas de relevo, aspectos climáticos, 
economia, população, etc.

O período conhecido como Guerra Fria expressou muitos 
dos princípios da geopolítica, pois envolveu uma grande disputa 
ideológica e territorial entre duas potências, a União Soviética 
e os Estados Unidos, com grande ênfase no papel do Estado no 
que tange às decisões estratégicas e na definição de valores e 
padrões sociais.
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Com o fim da Guerra Fria, as maiores discussões geopolíticas 
se voltam ao combate ao terrorismo, à questão nuclear, às rede-
finições de fronteiras nos países africanos e do Oriente Médio e 
até mesmo aos problemas socioambientais. 

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Os Principais problemas ambientais1

- Poluição do ar por gases poluentes, gerados principalmente 
pela queima de combustíveis fósseis (carvão mineral, gasolina e 
diesel) e indústrias;

- Poluição de rios, lagos, mares e oceanos provocados por 
despejos de esgotos e lixo, acidentes ambientais (vazamento de 
petróleo), etc;

- Poluição do solo provocada por contaminação (agrotóxicos, 
fertilizantes e produtos químicos) e descarte incorreto de lixo;

- Queimadas em matas e florestas como forma de ampliar 
áreas para pasto ou agricultura;

- Desmatamento com o corte ilegal de árvores para comer-
cialização de madeira;

- Esgotamento do solo (perda da fertilidade para a agricultu-
ra), provocado por seu uso incorreto;

- Diminuição e extinção de espécies animais, provocados 
pela caça predatória e destruição de ecossistemas;

- Falta de água para o consumo humano, causado pelo uso 
irracional (desperdício), contaminação e poluição dos recursos 
hídricos;

- Acidentes nucleares que causam contaminação do solo por 
centenas de anos. Podemos citar como exemplos os acidentes 
nucleares de Chernobyl (1986) e na Usina Nuclear de Fukushima 
no Japão (2011);

- Aquecimento global, causado pela grande quantidade de 
emissão de gases do efeito estufa;

- Diminuição da camada de ozônio, provocada pela emissão 
de determinados gases (CFC, por exemplo) no meio ambiente.

EXERCÍCIOS

1. (FGV - ALUNO-OFICIAL (PM SP)/2021)
O poder mudou. Se antes se impunha pela simples força das 

armas, exigindo e obtendo, consequentemente, o respeito do ini-
migo, atualmente este tem-se tornado, cada vez mais, um contes-
tatário face ao poder. No passado, o poder era um elemento de 
equilíbrio da cena internacional, regulando as alianças e organizan-
do as proteções. Atualmente, com o fim da bipolaridade, novos ato-
res reivindicam um lugar na arena política mundial. Estes procuram 
agora impor os seus próprios pontos de vista, mais do que aceitar 
o status quo.

DUARTE, Paulo. Soft China: the changing nature of China’s 
charm strategy. Contexto Internacional: Rio de Janeiro, 2012.

Sobre a posição das potências na nova ordem mundial, analise 
as afirmativas a seguir.

I. Os Estados Unidos pretendem manter uma posição hegemô-
nica na nova ordem pós- bipolar, assumindo a defesa e difusão dos 
valores democráticos por meio de uma diplomacia multilateral sin-
tetizada no slogan “América em primeiro lugar”.

1 “Problemas ambientais” em Só Geografia. Virtuous Tecnologia da 
Informação, 2007-2020. 

II. A China mantém um modelo pragmático de desenvolvimen-
to para fortalecer sua soberania e ampliar suas áreas de influência 
no sistema internacional, com iniciativas como a Belt and Road, que 
amplia sua presença na Ásia, na África e na Europa.

III. O potencial da China e as ambições de liderança regional da 
Rússia e da Índia mostram que a ordem mundial do século XXI pode 
ser marcada pelo retorno da disputa de poder, e que a hegemonia 
norte-americana estaria ameaçada nessa ordem multipolar.

Está correto o que se afirma em
(A) I, somente.
(B) I e II, somente.
(C) I e III, somente.
(D) II e III, somente.
(E) I, II e III.

2. (FGV - ALUNO-OFICIAL (PM SP)/2021)
Trata-se de uma rede mundial de 20 a 25 metrópoles, de Bom-

baim a Sidney, de Toronto a São Paulo, de Tóquio a Londres, passan-
do por New York, Paris ou Frankfurt.

Sassen (2000).
Sobre o conceito de cidade- global, assinale a afirmativa correta.
(A) É adotado para indicar as regiões metropolitanas que repre-
sentam pontos nodais da economia mundial, ao funcionarem 
como laboratórios de inovação tecnológica e sediarem os prin-
cipais mercados de capitais.
(B) É aplicado às cidades que constituem corredores de ativida-
des secundárias com elevados índices de empregabilidade, ao 
atraírem os investimentos nacionais e atuarem como centros 
nervosos da economia global.
(C) É usado para indicar a intensificação de fluxos materiais e 
imateriais dentro de um vasto e único sistema urbano, em fun-
ção do elevado crescimento demográfico, em relação ao qual 
elas são mais complementares do que concorrentes.
(D) É referido às cidades que apresentam os maiores indicado-
res de desenvolvimento humano (IDH), em função da sua co-
nectividade e de uma economia de serviços especializados que 
sustenta e facilita o trabalho das empresas.
(E) É atribuído às cidades que apresentam a capacidade de re-
gulamentar a circulação do capital transnacional ao exigirem o 
registro dos fluxos financeiros nas bolsas de valores, definindo 
as distâncias e alargando o tempo das transações.

3. (FGV - 2021 - PREFEITURA DE PAULÍNIA - SP - ASSISTENTE 
SOCIAL)

Nunca antes, durante toda a longa presença da vida na Terra, 
estimada em 3,6 bilhões de anos, uma espécie conseguiu alterar o 
ambiente globalmente numa escala de séculos. São esses aspectos 
que estão levando muitos geólogos a propor que já entramos em 
uma nova era geológica – nomeado como antropoceno pelo profes-
sor Paul Crutzen –, em que sinais das transformações já se materia-
lizaram nos sedimentos geológicos.

Adaptado de Carlos Nobre, Revista Época, 2015.

A respeito da proposta de formular uma “nova era geológica”, 
analise as afirmativas a seguir.

I. O uso da periodização proposta favorece o reconhecimento 
dos impactos planetários da ação humana na Terra.

II. O termo antropoceno direciona o debate sobre ecologia e 
desenvolvimento sustentável para uma escala supranacional.

III. O novo conceito explora a conscientização dos efeitos da 
planetarização da ação humana.
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Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas. 
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 

4. (FGV - 2021 - FUNSAÚDE - CE - ANALISTA ADMINISTRATI-
VO - ADMINISTRAÇÃO)

O conceito de justiça climática é fundamental para entender-
mos o atual debate internacional sobre as mudanças climáticas. 
Ele é um desdobramento de justiça ambiental e mostra o paradoxo 
causado pelo atual modelo de desenvolvimento: as sociedades que 
mais sofrem as consequências do aquecimento global são as que 
menos contribuíram para esse fenômeno. Sobre o conceito de justi-
ça climática analise as afirmativas a seguir.

I. É utilizado, segundo uma dimensão ética e política, para de-
nunciar as disparidades e as responsabilidades quanto aos efeitos e 
às causas das mudanças do clima. 

II. Considera todos os seres humanos igualmente responsáveis 
pelos recursos e pela destruição da natureza, cujos impactos atin-
gem indistintamente a humanidade. 

III. Argumenta que grupos sociais distintos têm responsabilida-
de diferenciada sobre o consumo dos recursos naturais e que, na 
análise dos riscos ambientais, deve ser considerada. Está correto o 
que se afirma em

(A) I, somente. 
(B) II, somente.
(C) I e III, somente.
(D) II e III, somente. 
(E) I, II e III.

5. (FGV - 2019 - PREFEITURA DE SALVADOR - BA - PROFES-
SOR - GEOGRAFIA)

Observe o mapa a seguir, que representa os principais fluxos re-
gionais na América do Sul em 2007. 

O processo de integração regional na América do Sul tem passa-
do por mudanças substantivas nas últimas décadas, dentre as quais 
podem ser destacados os seguintes elementos:

I. Os projetos de integração física da região estruturados e im-
plementados pelo IIRSA (Iniciativa para a Integração Regional Sul-a-
mericana) 

II. Os investimentos produtivos de governos locais em operações 
regionais e internacionais. 

III. Os empreendimentos de integração energética sob o impulso 
da iniciativa de governos e empresas.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

6. (FGV - 2019 - PREFEITURA DE SALVADOR - BA - PROFES-
SOR - GEOGRAFIA)

Leia o fragmento a seguir.
“Segundo as Nações Unidas, em 2017, pelo menos 1,8 milhão 

de sírios foram forçados a fugir de onde viviam, muitas vezes por 
causa de conflitos.

Esse processo de deslocamento pode ser explicado a partir do 
conceito de __________, ou seja, um desenraizamento no sentido 
de uma destruição tanto no sentido físico e político quanto em um 
sentido econômico e __________.

Um dos exemplos mais contundentes é o dos __________, es-
ses “novos nômades” cada vez mais numerosos, onde efetivamente 
só resta como alento, em meio à total insegurança e fragilidade, a 
luta pela sobrevivência física cotidiana.”

Assinale a opção cujos termos completam corretamente as la-
cunas do fragmento acima.

(A) diáspora – geográfico – povos isolados
(B) globalização – cultural – acampamentos de refugiados
(C) desterritorialização – social – povos isolados
(D) desterritorialização – cultural – acampamentos de refugia-

dos
(E) diáspora – cultural – grupos separatistas

7. (FGV - 2019 - PREFEITURA DE SALVADOR - BA - PROFES-
SOR - GEOGRAFIA)

Leia o fragmento do texto a seguir.
“Graças à evolução contemporânea da economia e da socieda-

de, e como resultado do recente movimento de urbanização e de 
expansão capitalista no campo, podemos admitir, de modo geral, 
que o território brasileiro se encontra, hoje repartido em dois gran-
des subtipos, espaços agrícolas e espaços urbanos. Utilizando, com 
um novo sentido, a expressão região, diremos que o espaço total 
brasileiro é atualmente preenchido por regiões agrícolas e regiões 
urbanas. Simplesmente, não mais se trataria de ‘regiões rurais’ e de 
‘cidades’. Hoje, as regiões rurais contêm cidades; as regiões urbanas 
contêm atividades rurais.” SANTOS, Milton. A Urbanização Brasilei-
ra. 1993.

As opções a seguir apresentam afirmativas corretas sobre as 
relações campo-cidade no mundo contemporâneo, à exceção de 
uma. Assinale-a.

(A) As regiões agrícolas possuem relativa autonomia frente às 
regiões urbanas.
(B) Nas regiões urbanas as atividades secundárias e terciárias 
comandam a vida econômica.
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GEOGRAFIA DO BRASIL - A NATUREZA BRASILEIRA (RELEVO, HIDROGRAFIA, CLIMA E VEGETAÇÃO)

Relevo
O relevo do Brasil tem formação antiga e atualmente existem várias classificações para o mesmo. Entre elas, destacam-se as dos se-

guintes professores:
Aroldo de Azevedo - esta classificação data de 1940, sendo a mais tradicional. Ela considera principalmente o nível altimétrico para 

determinar o que é um planalto ou uma planície.
 Aziz Nacib Ab’Saber - criada em 1958, esta classificação despreza o nível altimétrico, priorizando os processos geomorfológicos, ou 

seja, a erosão e a sedimentação. Assim, o professor considera planalto como uma superfície na qual predomina o processo de desgaste, 
enquanto planície é considerada uma área de sedimentação.

 Jurandyr Ross - é a classificação mais recente, criada em 1995. Baseia-se no projeto Radambrasil, um levantamento feito entre 1970 e 
1985, onde foram tiradas fotos aéreas da superfície do território brasileiro, por meio de um sofisticado radar. Jurandyr também utiliza os 
processos geomorfológicos para elaborar sua classificação, destacando três formas principais de relevo:

 1) Planaltos
 2) Planícies
 3) Depressões

Sendo que: 
- Planalto é uma superfície irregular, com altitude acima de 300 metros e produto de erosão. 
- Planície é uma área plana, formada pelo acúmulo recente de sedimentos.
- Depressão é uma superfície entre 100 e 500 metros de altitude, com inclinação suave, mais plana que o planalto e formada por pro-

cesso de erosão.

O território brasileiro é constituído, basicamente, por grandes maciços cristalinos (36%) e grandes bacias sedimentares (64%). Apro-
ximadamente 93% do território brasileiro apresenta altitudes inferiores a 900 m. Em grande parte as estruturas geológicas são muito 
antigas, datando da Era Paleozóica à Mesozóica, no caso das bacias sedimentares, e da Era Pré-Cambriana, caso dos maciços cristalinos.

As bacias sedimentares formam-se pelo acúmulo de sedimentos em depressão. É um terreno rico em combustíveis fósseis, como car-
vão, petróleo, gás natural e xisto betuminoso. Os maciços são mais antigos e rígidos e se caracterizam pela presença de rochas cristalinas, 
como granitos e gnaisses, e são ricos em riquezas minerais metálicas, como ferro e manganês.

O relevo brasileiro não sofre mais a ação de vulcões e terremotos, agentes internos, porém, os agentes externos, como chuvas, ventos, 
rios, marés, calor e frio, continuam sua obra de esculpir as formas do relevo. Eventualmente, em determinados pontos do território brasi-
leiro podem-se sentir os reflexos dos tremores de terra ocorridos em alguns pontos distantes, como no Chile e Peru.

As unidades do relevo brasileiro são: 
a) Planaltos: das Guianas e Brasileiro (formado pelo Planalto Central, Atlântico e Meridional).
Planalto das Guianas
Ocupando a porção extremo setentrional do país, tem sua maior parte fora do território brasileiro, em terras da Venezuela, Guiana, 

Suriname e Guiana Francesa. Constituído por rochas cristalinas pré-cambrianas, pode ser dividido em duas porções:
- Planalto Norte-Amazônico: também chamado de Baixo Platô, apresenta pequenas elevações levemente onduladas, formando uma 

espécie de continuação das terras baixas da Planície Amazônica.
- Região Serrana: situada na porção Norte do Planalto, acompanha de perto as fronteiras do Brasil com as Guianas e com a Venezuela. 

Dominada por dois arcos de escarpas (o Maciço Oriental e o Maciço Ocidental), separados por uma área deprimida e aplainada no noro-
este de Roraima. O Maciço Oriental é caracterizado por pequenas altitudes que raramente superam os 600 m, onde se encontram serras 
como as de Tumucumaque e Açari, enquanto no Maciço Ocidental encontram-se as maiores altitudes absolutas do Brasil, destacando-se 
na serra do Imeri ou Tapirapecó o pico da Neblina, com 3.014 m de altitude (ponto culminante do país); na fronteira do estado do Amazo-
nas com a Venezuela, o pico 31 de Março, com 2.992 m; e na serra de Pacaraima o monte Roraima, com 2.727 m.
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Planalto das Guianas (Fonte: www.sogeografia.com.br)

Planalto Brasileiro
Uma das mais vastas regiões planálticas do mundo, estendendo- se do sul da Amazônia ao Rio Grande do Sul e de Roraima ao litoral 

Atlântico. É dominado por terrenos cristalinos amplamente recobertos por sedimentos. Por motivos didáticos e pelas diferenças morfoló-
gicas que apresenta, pode-se dividi-lo em três subunidades:

- Planalto Central: Abrange uma extensa região do Brasil Central, englobando partes do Norte, Nordeste, Sudeste e principalmente 
do Centro-Oeste. Apresenta terrenos cristalinos antigos fortemente erodidos e amplamente recobertos por sedimentos paleozóicos e 
mesozóicos. Além de planaltos cristalinos, destacam-se as chapadas recobertas por sedimentos, como dos Parecis, entre Roraima e Mato 
Grosso. 

- Planalto Atlântico ou Planalto Oriental: Estende-se do Nordeste, onde é bastante largo, ao nordeste do Rio Grande do Sul. Pode-se 
também o dividir em duas subunidades distintas:

i) Região das Chapadas no Nordeste
ii) Região Serrana

- Planalto Meridional ou Arenito Basáltico: Abrange grande parte das terras da região Sul, o centro-oeste de São Paulo, o sul de Minas 
Gerais e o Triângulo Mineiro, o sul de Goiás e parte leste do Mato Grosso do Sul, correspondendo às terras drenadas pela bacia do rio 
Paraná. Predominam terrenos sedimentares, assentados sobre o embasamento cristalino, sendo os terrenos mesozóicos associados a 
rochas vulcânicas, provenientes do derrame de lavas ocorrido nessa era. Essas rochas vulcânicas, em especial o basalto e o diabásio, com 
o passar do tempo sofreram desagregação pela ação dos agentes erosivos, dando origem a um dos solos mais férteis do Brasil, a chamada 
“terra roxa”. As áreas onde predominam sedimentos paleozoicos e mesozóicos (arenitos), associados às rochas vulcânicas, constituem uma 
subunidade do planalto Meridional. Outra subunidade é a Depressão Periférica, uma estreita faixa de terrenos relativamente baixos que 
predominam arenitos, que se estende de São Paulo a Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul. É no planalto Meridional que aparece 
com destaque o relevo de “Cuestas”, costas (escarpas) sucessivas de leste para oeste.

b) Planícies: Amazônica, do Pantanal, Costeira e Gaúcha. 
Planície Amazônica
Vasta área de terras baixas e planas que corresponde à Bacia Sedimentar Amazônica, onde se distinguem alongadas faixas de sedi-

mentos paleozóicos que afloram na sua porção centro-oriental, além de predominar arenitos, argilitos e areias terciárias e quaternárias. 
Localizada entre o planalto das Guianas ao norte e o Brasileiro ao sul, a planície é estreita a leste, próximo ao litoral do Pará, e alarga-se 
bastante para o interior na Amazônia Ocidental.

Planície do Pantanal
Ocupando quase toda metade oeste do Mato Grosso do Sul e o sudeste do Mato Grosso, a planície do Pantanal se estende para além 

do território brasileiro, em áreas do Paraguai, Bolívia e extremo norte da Argentina, recebendo nesses países a denominação de “Chaco”. 
Com terras muito planas e baixas (altitude média de 100 m), o Pantanal se constitui numa grande depressão interior do continente que 
se inunda largamente no verão. Os pontos mais elevados da planície, que ficam a salvo das cheias, levam o nome de “cordilheiras”, e as 
partes mais baixas, “baías” ou “lagos”.
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Planície Costeira
Estendendo-se por quase todo o litoral brasileiro, do Pará ao Rio Grande do Sul, é uma área de sedimentos recentes: terciários e qua-

ternários. Em alguns trechos, principalmente no Sul e Sudeste, a planície é interrompida pela proximidade do planalto Atlântico, dando 
origem às falésias; em alguns pontos surgem as baixadas litorâneas, destacando-se a baixada Capixaba no Espírito Santo, a baixada Flu-
minense no Rio de Janeiro, as baixadas Santista e de Iguape em São Paulo, a de Paranaguá no Paraná e a de Laguna em Santa Catarina.

Planície Gaúcha ou dos Pampas
Ocupa, esquematicamente, a metade sul do Rio Grande do Sul, constituída por sedimentos recentes; apresenta-se plana e suavemente 

ondulada, recebendo a denominação de Coxilhas.

Pontos mais altos
Os relevos brasileiros caracterizam-se por baixas altitudes. Os maiores picos brasileiros, assim como sua localização e altitude, são:

Fonte: www.sogeografia.com.br

Hidrografia
O Brasil é um país rico em rios e pobre em formações lacustres. Os rios brasileiros são predominantemente de planaltos, o que deter-

mina um grande potencial hidrelétrico.
Nossas bacias apresentam como principais dispersores de água: Cordilheira dos Andes, Planalto Guiano e Planalto Brasileiro. Os rios 

brasileiros são, direta ou indiretamente, afluentes do Atlântico, em consequência da presença da Cadeia Andina, que impossibilita a pas-
sagem dos rios em direção ao Pacífico. 

Quanto à foz, há uma predominância de estuários, exceto no caso do rio Parnaíba (foz em delta) e do Amazonas (mista = delta + estu-
ário). Predomina o regime pluvial tropical (cheias de verão e vazantes de inverno).

Principais características da hidrografia brasileira
- Grande riqueza fluvial, tanto na quantidade quanto na extensão e no volume de água;
- Pobreza de lagos;
- Predomínio do regime pluvial;
- Predomínio dos rios perenes e de bacias exorreicas (que deságua no mar);
- Predomínio de foz do tipo estuário (que desemboca no mar em forma de um único canal).
- Na produção de energia elétrica, o uso dos rios é muito grande. Aproximadamente cerca de 90% da eletricidade brasileira provém 

dos rios. Seu potencial hidráulico vem de quedas d’água e corredeiras, dificultando a navegabilidade desses mesmos rios. Na construção 
da maioria das usinas hidrelétricas, não foi levado em conta a possibilidade futura de navegação, dificultando o transporte hidroviário.

O Brasil apresenta fundamentalmente nove bacias hidrográficas: Amazônia, Paraná, Tocantins, São Francisco, Paraguai, Uruguai, Nor-
deste, Leste e Sudeste.

Em termos de tamanho e volume de água, as principais bacias hidrográficas brasileiras são:
- Bacia Amazônica: é a maior bacia fluvial do mundo. Cobre 46,93% do território brasileiro e ainda penetra na Bolívia, Peru, Colômbia 

e Venezuela. É formada pelo rio principal, o Amazonas, e por seus vários afluentes.
- Bacia do Paraná: cobre 10% do país e faz parte da Bacia Platina. É formada pelo rio principal, o Paraná, e destaca-se pelo seu potencial 

hidrelétrico, em virtude da sua localização favorável: na região Sudeste do país (maior mercado consumidor de energia do país).
- Bacia do Tocantins-Araguaia: com uma área superior a 800.000 km2, a bacia do rio Tocantins-Araguaia é a maior bacia hidrográfica 

inteiramente situada em território brasileiro. O rio Tocantins nasce na confluência dos rios Maranhão e Paraná (GO), enquanto o Araguaia 
nasce no Mato Grosso. Localiza-se nessa bacia a usina de Tucuruí (PA), que abastece projetos para a extração de ferro e alumínio.

- Bacia do São Francisco: abrange cerca de 7,5% do território brasileiro. Nasce ao sul de Minas Gerais (Serra da Canastra) e é formada 
pelo rio principal, o São Francisco, e seus inúmeros afluentes. É a maior bacia hidrográfica genuinamente brasileira. Seu principal trecho 
navegável está entre Pirapora (MG) e Juazeiro (BA). E entre esses pontos, acham-se as eclusas da usina de Sobradinho.

- Bacia do Paraguai: destaca-se por sua navegabilidade, sendo bastante utilizada para o transporte de carga. Assim, torna-se importan-
te para a integração dos países do Mercosul. Suas águas banham terras brasileiras, paraguaias e argentinas.

- Bacia do Uruguai: é formada pelo rio Uruguai e por seus afluentes, desaguando no estuário do rio da Prata, já fora do território bra-
sileiro. O rio Uruguai é formado pelos rios Canoas e Pelotas e serve de divisa entre os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Faz 
ainda a fronteira entre Brasil e Argentina e entre Argentina e Uruguai. Deságua no oceano após percorrer 1.400 km. A região hidrográfica 
do Uruguai apresenta um grande potencial hidrelétrico, possuindo uma das maiores relações energia/km² do mundo.
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ATUALIDADES (DIGITAL)

QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS POLÍTICOS, 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DE 6 (SEIS) 
MESES ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, 

DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

ANOTAÇÕES
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NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS 
E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 

APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE 
APLICATIVOS MS-OFFICE 2010

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MS-WORD 2010: ESTRUTURA BÁSICA DOS 
DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, 

CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 

DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE 
OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO. 
MS-EXCEL 2010: ESTRUTURA BÁSICA DAS PLANILHAS, 
CONCEITOS DE CÉLULAS, LINHAS, COLUNAS, PASTAS 
E GRÁFICOS, ELABORAÇÃO DE TABELAS E GRÁFICOS, 

USO DE FÓRMULAS, FUNÇÕES E MACROS, IMPRESSÃO, 
INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, 

CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, 
OBTENÇÃO DE DADOS EXTERNOS, CLASSIFICAÇÃO 

DE DADOS. MS-POWERPOINT 2010: ESTRUTURA 
BÁSICA DAS APRESENTAÇÕES, CONCEITOS DE 

SLIDES, ANOTAÇÕES, RÉGUA, GUIAS, CABEÇALHOS 
E RODAPÉS, NOÇÕES DE EDIÇÃO E FORMATAÇÃO 

DE APRESENTAÇÕES, INSERÇÃO DE OBJETOS, 
NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, BOTÕES DE AÇÃO, 

ANIMAÇÃO E TRANSIÇÃO ENTRE SLIDES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramen-
tas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor 
de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de 
Apresentações – PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização 
mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 

ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 

acordo com a necessidade.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO II – DOS DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO I – DOS 

DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; CA-
PÍTULO IV – DOS DIREITOS POLÍTICOS. TÍTULO III – DA 
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: CAPÍTULO VII – DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA: SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS; 
SEÇÃO III – DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRI-
TO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. TÍTULO V – DA DEFE-
SA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS: 

CAPÍTULO III – DA SEGURANÇA PÚBLICA

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.
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Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;
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VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País;

XXX- é garantido o direito de herança;
XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável à lei pessoal 
do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV- constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;

XLV- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição de liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;




